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Receita Federal inicia procedimentos nas Instituições Financeiras para garantia de qualidade e conformidade de
informações financeiras prestadas

Informações prestadas de forma correta ajudam a combater a sonegação no Brasil e em
outros países, além de estar alinhada a padrões internacionais de transparência

A Receita Federal promoveu, no dia 16 de agosto, uma reunião virtual com a Federação Brasileira
de Bancos (Febraban) e representantes de instituições financeiras associadas. O objetivo foi, mais
uma vez, alertar sobre a necessidade de prestar informações consistentes ao Fisco, por meio da
chamada e-Financeira. A declaração, que informa as principais movimentações financeiras
realizadas pelos contribuintes, é obrigatória desde 2015 e foi criada para concretizar padrões
internacionais de transparência no Brasil.

Na reunião, a Receita Federal destacou a oportunidade de regularização espontânea das
informações inconsistentes prestadas via e-Financeira, antes da aplicação de qualquer penalidade.
A consistência dos dados é fundamental para o combate à sonegação fiscal, pois a partir da
agregação a outras informações sobre o contribuinte pode-se mostrar indícios relevantes de
irregularidades.

O Fisco informou também que, ainda neste segundo semestre, dará início a procedimentos fiscais
nas instituições financeiras no que diz respeito à qualidade dos dados e à diligência que aplicam
nos clientes.

Padrão internacional

Atualmente, o banco de dados de movimentação financeira da Receita Federal possui mais de 10
bilhões de informações. Os dados recebidos mensalmente via e-Financeira são intercambiados com
mais de cem países que, como o Brasil, integram o Fórum Global em Transparência e Troca de
Informações para Fins Tributários (por meio do Acordo CRS, Common Reporting Standard, um
acordo de troca de informações das participações financeiras dos membros do acordo), e também
com os Estados Unidos (por meio do Acordo IGA/FATCA, um acordo intergovernamental e uma lei
de troca de informações tributárias).

No momento, o Brasil passa pela principal avaliação do CRS, realizada pelo Fórum Global e países
membros, que encerrará no início de 2022. O resultado dessa avaliação é muito importante para o
País e suas Instituições Financeiras, pois afeta a reputação e a confiabilidade perante a
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o G20 (grupo voltado a
cooperação e consulta de assuntos financeiros internacionais entre os países membros) e o
mercado global. Estando conforme ao padrão acordado, o país se beneficiará da credibilidade
externa e da informação de qualidade para o combate à sonegação fiscal, doméstica e
internacional.

Fonte: Receita Federal, em 18.08.2021
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